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GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO PAULO

Termo de Referência 181/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
181/2026 120633-GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO PAULO LETICIA MAITAN PELOGIA 28/09/2026 18:26 (v 0.8)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 67617.008195/2026-14

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 67617.008195/2026-14)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Visando a manutenção da qualidade dos Serviços de Tráfego Aéreo - ATS (Air Traffic Services) prestados pelo CRCEA-SE, solicita-
se a aquisição de testes psicológicos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências, estabelecidas neste 
instrumento:

 

 Item Descrição
Cod. 
Cat
/Mat

Und Qtd
Valor de Referência 

Unitário R$
Valor de Referência Total 

R$

1
BFM-1 CRIVO TADIM 1 - PVC 
RIGEX

638808 UN 3 R$  38,41 R$ 115,23

2
BFM-1 CRIVO TADIM 2 - PVC 
RIGEX 638808 UN 3 R$ 38,41 R$  115,23

3
BFM-1 CRIVO TADIS 1 - PVC 
RIGEX 638808 UN 3 R$ 38,41 R$ 115,23

4
BFM-1 CRIVO TADIS 2 - PVC 
RIGEX

638808 UN 3 R$ 38,41 R$ 115,23

5
BFM-1 CRIVO TACOM A - PVC 
RIGEX

638808 UN 3 R$ 38,41 R$ 115,23

6
BFM-1 CRIVO TACOM B - PVC 
RIGEX 638808 UN 3 R$ 38,41 R$ 115,23

7
BFM-1 LIVRO DE APLICACAO 
TADIM 2 VOL. 5 - 25 FOLHAS 638524 UN 14 R$ 65,00 R$ 910,00

UASG 120633
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8 PALOGRAFICO COLECAO 629274 UN 1 R$ 657,00 R$ 657,00

9 TEADI-2 E TEALT-2 COLECAO 628175 UN 2 R$ 256,26 R$ 512,52

10 TEADI 2 - CRIVO DE CORRECAO 638525 UN 2 R$ 29,63 R$ 59,26

11 TEALT 2 - CRIVO DE CORRECAO 638526 UN 2 R$ 29,63 R$ 59,26

12 AC COLECAO 638528 UN 2 R$ 300,41 R$ 600,82

13 AC CRIVO DE PLASTICO 638527 UN 4 R$ 38,41 R$ 153,64

14
AC LIVRO DE APLICACAO VOL.2 
- 50 FOLHAS

638528 UN 16 R$ 71,00 R$ 1.136,00

15 QUATI COLECAO 638807 UN 2 R$ 386,00 R$ 772,00

16
QUATI LIVRO DE APLICACAO 
VOL.3 - 25 FOLHAS

638806 UN 6 R$ 63,00 R$ 378,00

17
QUATI LIVRO DE EXERCICIOS 
VOL.2 - INDIVIDUAL 
REUTILIZAVEL

638805 UN 30 R$ 58,00 R$ 1.740,00

18 NEO-PI-R NEO FFI-R COLECAO 638804 UN 1 R$ 597,00 R$ 597,00

19
NEO-FFI-R LIVRO DE EXERCICIO 
VOL.4 - REUTILIZAVEL 638802 UN 12 R$ 23,00 R$ 276,00

20
NEO-PI-R LIVRO DE APLICACAO 
VOL.3 - 25 FOLHAS

638800 UN 4 R$ 60,00 R$ 240,00

21
NEO-PI-R LIVRO DE EXERCICIO 
VOL.2 - REUTILIZAVEL

638802 UN 8 R$ 33,00 R$ 264,00

22 TEPIC-M-2 COLECAO 629272 UN 1 R$ 384,00 R$ 384,00

23
TEPIC-M-2 CARTAO APLICACAO 
INDIVIDUAL 629247 UN 30 R$ 26,00 R$ 780,00

24
TEPIC-M-2 LIVRO DE APLICACAO 
VOL.2

629247 UN 6 R$ 41,00 R$ 246,00

25 TEPIC-M-2 CRIVO 638757 UN 2 R$ 18,00 R$ 36,00

26 TEM-R-2 COLECAO 629276 UN 1 R$ 268,24 R$ 268,24

27 TEM-R-2 CRIVO 638757 UN 2 R$ 25,24 R$ 50,48

28 TEM-R-2 CARTAO APLICACAO 629249 UN 6 R$ 26,00 R$ 156,00

29 TEM-R-2 CARTAO EXEMPLO 638756 UN 4 R$ 26,00 R$ 104,00
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30 CUBOS COLECAO 629273 UN 1 R$ 425,43 R$ 425,43

31
TESTE DOS CUBOS LIVRO DE 
EXERCICIO VOL.2 - 
REUTILIZAVEL

629248 UN 15 R$ 92,00 R$ 1.380,00

32
TESTE DOS CUBOS CRIVO DE 
PLASTICO 638755 UN 2 R$ 72,44 R$ 144,88

33
HTM LIVRO DE EXERCICIO VOL.2 
- REUTILIZAVEL

629240 UN 20 R$ 92,00 R$ 1.840,00

34
HTM CRIVOS CONJ. C/ 2 - PVC 
RIGEX

638754 UN 1 R$ 54,88 R$ 54,88

35
BGFM-1 LIVRO DE APLICACAO 
TEDIF 2 VOL.3 - 25 FOLHAS 638753 UN 4 R$ 65,00 R$ 260,00

36 EEBURN COLECAO 629271 UN 1 R$ 143,20 R$ 143,20

37
EEBURN LIVRO DE APLICACAO 
VOL.2

638752 UN 2 R$ 60,00 R$ 120,00

38 COMBO G36 E G38 638751 UN 1 R$ 648,28 R$ 648,28

39
G-36 LIVRO DE EXERCICIO VOL.2 
- REUTILIZAVEL 653355 UN 15 R$ 85,00 R$ 1.275,00

40
G-38 LIVRO DE EXERCICIO VOL.2 
- REUTILIZAVEL

638750 UN 5 R$ 85, 00 R$ 425,00

VALOR TOTAL R$ 17.788,27

 

1.2.    Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.
1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição de testes psicológicos faz-se necessária para a realização de avaliações psicológicas dos militares 
do CRCEA-SE, principalmente daqueles que atuam na área operacional, de forma a colaborar para a manutenção 
dos níveis aceitáveis de segurança operacional referente aos órgãos prestadores dos serviços de tráfego aéreo, por 
meio da aplicação das referidas avaliações em diversas atividades dos fatores humanos aplicados ao gerenciamento 
da segurança operacional, conforme previsto na ICA 63-36 (Fatores Humanos, Aspecto Psicológico, no 
Gerenciamento da Segurança Operacional), nos seguintes itens abaixo relacionados:

Item: 2.3.4.2 A partir do levantamento dos fatores contribuintes – aspecto psicológico – nas atividades de 
investigação, vistorias, Pesquisa de Fatores Humanos ou DGRSO, poderão ser emitidas recomendações para a 
psicologia aplicada à área operacional, a fim de mitigar as condições inseguras identificadas. Diante disso, o 
profissional de fatores humanos poderá utilizar ferramentas como a observação da operação, entrevistas, 
treinamentos, avaliação psicológica e dinâmicas de grupo, dentre outras, para a prevenção da reincidência desses 
fatores e, consequentemente, da ocorrência de novos incidentes.
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Item:  2.3.12.2 O profissional de fatores humanos, durante o planejamento para o Conselho Operacional, poderá 
realizar entrevistas semidirigidas, aplicar testes psicológicos e analisar as pastas do controlador, quando necessário, 
com a finalidade de emitir Parecer Técnico.

Item: 2.3.15.5 A testagem psicológica é utilizada como direcionamento nesse processo, sendo os testes psicométricos 
usados com base na teoria da medida, que faz uso dos números para descrever os fenômenos psicológicos.

Item: 2.3.16.4 Para desenvolver esta tarefa, devem ser realizadas avaliações, entrevistas com ATCO estagiários, 
habilitados e instrutores, aplicando testes psicológicos e/ou dinâmicas de grupo e observações durante a instrução 
operacional.

2.2 A avaliação psicológica no contexto da aviação, se mostra importante considerando a complexidade e exigência 
da atuação profissional nessa área. Os controladores de tráfego aéreo são submetidos a situações que exigem 
rapidez e precisão nas tomadas de decisões, implicando situações de elevada tensão e estresse. A avaliação 
psicológica na escolha e no monitoramento desses profissionais torna-se relevante, pois trata-se de um processo 
técnico-científico que, mediante a utilização de estratégias psicológicas, busca compreender, entre outras, a relação 
do indivíduo com a sociedade, suas motivações e características de personalidade. O Conselho Federal de Psicologia 
(2022a) explica que a atuação da Psicologia na aviação civil não se restringe à avaliação psicológica na seleção dos 
profissionais, mas também no acompanhamento da saúde mental, nos treinamentos e na prevenção e investigação 
de incidentes/acidentes aeronáuticos, buscando maximizar o desempenho humano, com vistas à segurança das 
operações aéreas.

2.3 A aplicação de testes psicológicos na avaliação psicológica é fundamental por várias razões, dentre elas:

 Os testes psicológicos são instrumentos validados cientificamente, o que significa a. Objetividade e Padronização:
que foram desenvolvidos e testados para garantir que medem o que se propõem a medir de forma consistente e 
padronizada. Isso reduz a subjetividade na avaliação, permitindo que diferentes psicólogos obtenham resultados 
comparáveis ao aplicar o mesmo teste em condições semelhantes.

 Testes psicológicos ajudam a identificar características, traços de personalidade, habilidades b. Avaliação Precisa:
cognitivas, aptidões, entre outros aspectos, com precisão. Isso é importante tanto no diagnóstico de transtornos 
mentais quanto na orientação vocacional, seleção de pessoal, ou avaliação de competências.

 Em muitos casos, os testes psicológicos são essenciais para confirmar hipóteses c. Base para o Diagnóstico:
diagnósticas. Eles fornecem dados quantitativos que podem ser cruzados com informações qualitativas obtidas em 
entrevistas e outras técnicas de avaliação.

 Em contextos clínicos, educacionais, organizacionais e forenses, os testes d. Apoio na Tomada de Decisão:
psicológicos oferecem informações valiosas que ajudam os profissionais a tomar decisões mais embasadas, seja 
para recomendar um tratamento, fazer um plano de intervenção, selecionar um candidato para um emprego, ou 
mesmo para uso em processos judiciais.

 Ao aplicar testes em diferentes momentos, o psicólogo pode avaliar a evolução ou e. Monitoramento de Mudanças:
a regressão de uma condição, permitindo ajustes no tratamento ou intervenções conforme necessário.

 Testes bem conduzidos e interpretados corretamente aumentam a credibilidade do f. Credibilidade e Confiança:
processo de avaliação psicológica, o que é importante tanto para o psicólogo quanto para o cliente ou paciente.

2.4 Os testes psicológicos são ferramentas essenciais na avaliação psicológica, pois complementam as demais 
técnicas de avaliação, oferecendo um panorama mais completo e preciso das características psicológicas do 
indivíduo.

2.5 A importância de aplicar testes psicológicos em controladores de tráfego aéreo é fundamental por várias razões:

 Controladores de tráfego aéreo precisam ter capacidades cognitivas e a. Avaliação da Aptidão Psicológica:
emocionais altamente desenvolvidas. Os testes psicológicos ajudam a garantir que os candidatos possuam a aptidão 
necessária para lidar com as complexas tarefas de monitoramento e coordenação do tráfego aéreo.
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 O trabalho de controlador de tráfego aéreo é extremamente estressante. b. Detecção de Problemas Psicológicos:
Testes psicológicos regulares podem ajudar a identificar precocemente sinais de estresse, ansiedade, depressão ou 
outros problemas de saúde mental que possam comprometer a segurança operacional.

 Muitos acidentes aéreos estão associados a falhas humanas. Testes psicológicos c. Prevenção de Erros Humanos:
podem minimizar a probabilidade de erros, selecionando e monitorando controladores que tenham capacidade de 
manter a concentração, tomar decisões rápidas e precisas, e gerenciar múltiplas tarefas sob pressão.

 Esses profissionais trabalham em ambientes de alta pressão onde decisões rápidas d. Desempenho Sob Estresse:
e precisas são críticas. Testes psicológicos podem avaliar a capacidade de um indivíduo de operar eficazmente em 
situações de estresse, prevenindo reações adversas que possam comprometer a segurança.

 Os testes ajudam a identificar candidatos com o perfil ideal, orientando a seleção e o e. Seleção e Treinamento:
treinamento de forma a desenvolver habilidades específicas necessárias para o trabalho. Isso também ajuda a 
personalizar o treinamento para reforçar áreas onde o candidato pode precisar de mais suporte.

 O monitoramento psicológico regular não só garante a segurança, mas também o bem-f. Bem-Estar a Longo Prazo:
estar a longo prazo dos controladores de tráfego aéreo, prevenindo o esgotamento e promovendo uma carreira 
sustentável.

2.5.1 Por fim, os testes psicológicos são uma ferramenta essencial para garantir que os controladores de tráfego 
aéreo mantenham altos padrões de desempenho e segurança, protegendo tanto os profissionais quanto o público em 
geral.

2.6 Cada teste solicitado neste instrumento é utilizado para um devido fim nas avaliações psicológicas:

 – é um teste de personalidade que permite avaliar um a. NEO PI-R (Inventário de Personalidade NEO Revisado)
total de 30 facetas: Neuroticismo: Ansiedade, Hostilidade, Depressão, Autoconsciência, Impulsividade, 
Vulnerabilidade. Extroversão: Acolhimento Caloroso, Gregariedade, Assertividade, Atividade, Procura de Excitação 
Emoções Positivas.

– é um teste de personalidade que avalia cinco domínios da personalidade: b. NEO FFI (NEO-Five Factor Inventory) 
Neuroticismo, Extroversão, Abertura, Amabilidade, Conscienciosidade. O NEO FFI-R é uma versão curta do inventário 
NEO PI-R, que consta de 240 itens. O NEO FFI-R é indicado para situações de limitação de tempo e quando se 
deseja apenas obter uma informação global da personalidade.

 - é um teste de personalidade que mede características comportamentais através de técnicas c. PALOGRÁFICO
gráficas, permite medir níveis de extroversão, equilíbrio emocional, insegurança, ritmo de trabalho e autocontrole.

- é um conjunto de testes psicológicos que avaliam a atenção difusa d. BGFM-1 (Bateria Geral de Funções Mentais) 
e a atenção difusa complexa em adultos com mais de 15 anos. O BGFM-1 inclui três testes: um teste de atenção 
difusa e dois testes de atenção difusa complexa. O teste Tedif 1 faz parte de um conjunto de teste neuropsicológico e 
tem o objetivo de medir a atenção difusa, sendo o Tedif 1 de baixa complexidade, Tedif 2 de média complexidade e o 
Tedif 3 de alta complexidade.

 - avalia a capacidade de uma pessoa de identificar estímulos e. TEM-R-2 (Teste de Memória de Reconhecimento 2)
ou situações que já viu anteriormente.

 - avalia a capacidade cognitiva de uma pessoa.  As três partes do teste f. HTM (Habilidade para o Trabalho Mental)
são: Raciocínio Lógico-verbal: Avalia a capacidade de entender conceitos expressos em palavras; Raciocínio Lógico-
Numérico: Avalia a capacidade de trabalhar com conceitos, relações e operações numéricas e Percepção de 
detalhes, semelhanças e diferenças: Avalia a capacidade de perceber detalhes, semelhanças e diferenças.

 - tem por objetivo fornecer uma medida referente à capacidade de um indivíduo g. TEADI-2 (Atenção Dividida-2)
para buscar dois ou mais estímulos simultaneamente. Avalia a capacidade que uma pessoa tem para focar a atenção 
ora em um estímulo, ora em outro.
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- é composta pelos testes TADIM, TACOM e TADIS. O TADIM tem por h. BFM-1 (Bateria de Funções Mentais) 
finalidade investigar, avaliar e mensurar a atenção difusa. O TADIM avalia a atenção difusa, enquanto o TACOM 
avalia a atenção concentrada.

- É uma escala com adequada mensuração dos indicadores psíquicos e i. EBBurn (Escala Brasileira de Burnout) 
comportamentais do burnout, auxiliando no monitoramento de sintomas de estresse crônico nas organizações, 
possibilitando a prevenção de adoecimentos e afastamentos e a promoção da saúde mental.

- é um teste não verbal de inteligência que avalia o fator g de inteligência de uma pessoa. Analisa as j. G-36 
capacidades intelectuais de um indivíduo através de quesitos como: Raciocínio por analogia através da mudança de 
posição; Raciocínio por analogia através de números, mudança de posição e espaço; Relação simples de identidade 
e Relação de identidade e analogias.

 caracteriza-se como uma medida de memória de curto prazo, k. TEPIC-M-2  (Teste Pictórico de Memória – 2)
compreendida como a capacidade de um indivíduo para recuperar uma informação em um curto período de tempo, e 
tem por finalidade avaliar a memória visual de pessoas por meio de estímulos visuais, representando substantivos 
concretos.

– avalia o raciocínio visuoespacial, que se refere à capacidade de formar representações l. TESTE DOS CUBOS 
mentais visuais e manipulá-las, transformando-as em novas representações.

- O Teste G-38 é um instrumento psicológico que avalia o fator geral de inteligência por meio de problemas m. G-38 
gráficos não verbais. É ideal para mensurar a capacidade de raciocínio lógico, analítico e abstrato em  com adultos
escolaridade média ou superior.

O teste TEALT (Atenção Alternada) é um instrumento psicológico desenvolvido n. TEALT-2 (Atenção Alternada-2) - 
para avaliar a capacidade de foco em múltiplos estímulos simultaneamente. É ideal para contextos que 
exigem atenção complexa, como avaliações periciais, clínicas e organizacionais.

O Teste AC é uma ferramenta prática e confiável desenvolvida para avaliar a o. TESTE-AC (Atenção Concentrada) - 
atenção concentrada, ou seja, a capacidade de um indivíduo para focar em estímulos específicos enquanto filtra 
distrações. Com uma aplicação ágil (apenas 5 minutos), ele identifica o desempenho em tarefas que exigem alto nível 
de concentração.

O QUATI é um instrumento psicológico desenvolvido para p. QUATI (Questionário de Avaliação Tipológica) - 
avaliar a personalidade a partir dos Tipos Psicológicos de Carl Gustav Jung. Por meio de escolhas situacionais, o 
teste identifica a atitude predominante (introversão ou extroversão) e as funções cognitivas mais ou menos 
desenvolvidas. É de uso exclusivo de psicólogos e pode ser aplicado em processos de orientação profissional, 
avaliação clínica e desenvolvimento pessoal.

2.7 Testes psicológicos são ferramentas valiosas na pesquisa em Psicologia, permitindo a coleta de dados confiáveis 
e padronizados para a investigação de comportamentos, cognição e emoções. Podem fornecer insights valiosos 
sobre os próprios padrões de pensamento, comportamento e emoções de um indivíduo o que pode ajudar na auto-
reflexão e no desenvolvimento pessoal.

2.8. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA: 00394429000100-0-000008/2025;

II) Data de publicação no PNCP: 02/05/2024;

III) Id do item no PCA: 628, 629 e 630;

IV) Classe/Grupo: 182;

V) Identificador da Futura Contratação: 120633-257/2025.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A solução consiste em adquirir testes psicológicos válidos no Brasil, segundo o Catálogo SATEPSI, deliberado 
pelo CFP (Conselho Federal de Psicologia do Brasil).

3.2 Os referidos testes comporão o conjunto de ferramentas utilizadas para a realização e Avaliações Psicológicas. 
No CRCEA-SE, no âmbito operacional e sob a perspectiva da Segurança Operacional, a avaliação psicológica busca 
diminuir a probabilidade de controladores de tráfego aéreo ocuparem a posição operacional sem demonstrar 
condições cognitivas, emocionais ou comportamentais para tal.

3.3 Cada um dos testes solicitados busca aferir um constructo distinto e quando somados podem fornecer uma 
imagem mais completa do indivíduo.

3.4 A não realização das avaliações psicológicas podem degradar a qualidade de alguns procedimentos operacionais, 
como por exemplo, o Conselho Operacional, pois não haverá a avaliação objetiva do âmbito cognitivo, emocional ou 
comportamental do controlador de tráfego aéreo, antes que este obtenha seu Certificado de Habilitação Técnico.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

Os serviços devem ser aderentes à diretriz cultural da organização delineada na Política de Segurança 4.1. 
Operacional do CRCEA-SE.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Não será admitida marcas ou modelos específicos.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Não se aplica.

Da exigência de amostra

4.4. Não serão solicitadas amostras do objeto antes da implementação.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Não será exigida carta de solidariedade.

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.8. Não se aplica.

Margem de Preferência:
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4.9. Não se aplica.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados do recebimento da Nota Fiscal, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 1 dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

CRCEA-SE - Centro Regional de Controle do Espaço Aéreo Sudeste

Rua Monsenhor Antônio Pepe, 418

Vila Congonhas, CEP: 04357-080

São Paulo, SP

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

5.5. Os testes psicológicos, manuais ou crivos que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou 
defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada dos testes das dependências da 
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.8. Decorrido o prazo para substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos testes psicológicos.

5.9 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
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de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
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7.2.4. Multa:

 7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (  por cento) por dia de atraso injustificado sobre um
o valor da parcela inadimplida, até o limite de ( ) dias10 dias

    7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia;

       7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

    7.2.4.3. . Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % (  por cento) a % ( por e h 1 um 5 cinco 
cento) do valor da contratação.

    7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a c 1 um 5
% ( por cento) do valor da contratação.cinco 

    7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a % ( por cento) b 1 um 5 cinco 
do valor da contratação.

    7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de % (1 um 
por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.5 cinco

    7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a 5% ( por cento) a 1 um cinco 
do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas.

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado 
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de trinta (30) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dez (10) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até dez (10) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem 
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5.o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, 
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
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8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária.

Forma de pagamento

8.22.  pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

8.27. A presente contratação não se aplica a antecipação de pagamento.

Cessão de Crédito

8.28. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.28.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo 
ao contrato administrativo.

8.28.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.28.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
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sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração.

8.28.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado.

8.39. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que 8trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.30. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 27/03/2026 (vinte e sete de março de dois mil e vinte seis).

8.31. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA  exclusivamente para as obrigações iniciadas e ,
concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.32.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

8.33. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.34. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.35. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.

8.36. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.37. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.3. O fornecimento do objeto será integral

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto 
por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

    9.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços  tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência.na

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

a) SICAF; 



Documento: Termo de Referência - Página 16/23 - Hash MD5: 5c9b5b72223ed988ba662274957091fa

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

16 de 22

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep)

Habilitação jurídica

9.6. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em 
todo o território nacional;

9.7. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A6] 

9.10. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.11. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

9.12. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971.

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional;

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
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9.23. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, 
desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Qualificação Técnica

9.25. Considerando que a presente contratação se enquadra nas hipóteses previstas no art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, fica 
dispensada a apresentação de documentação relativa à qualificação técnica, em razão do baixo vulto da contratação, não se mostrando 
necessária sua exigência para a adequada execução do objeto.

Disposições gerais sobre habilitação

9.26. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.27. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro 
de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.28. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.29. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.30. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$17.788,27 (dezessete mil, setecentos e oitenta e oito reais e vinte 
e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1 deste Termo de Referência. 

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante 
e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações:

10.31. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;t

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou

10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 00001/120069;
II) Fonte de recursos:  1052000140;
III) Programa de trabalho:  6112 20XV 02 ;
IV) Elemento de despesa:  33.90.30; e
V) Plano interno:  DC163401RHU;. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas .

São Paulo, assinado conforme assinatura digital.

__________________________________

LETICIA MAITAN PELOGIA 2T QOCON PSO

 

 

13. ANEXO I

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

 

1 . FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento 
equivalente ao contrato constante deste Anexo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2, o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em seus 
anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).
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2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, 
previstas neste instrumento.

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o Contratado, bem como à 
inexistência de registros no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).

2.4. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.5. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.6. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou 
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste.

    3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,  
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado 
no prazo máximo de 30 dias.

3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português;

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos:

    4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

    4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

    4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
Contratado;

    4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

    4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e 
não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
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4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

    5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

    5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.

    5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

    5.4.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o objeto.

        5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

    5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

    5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

    5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA[A1] 

                   

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações 
previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere a Dispensa  
Eletrônica nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade 
das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

São Paulo- SP, datado conforme assinatura digital.

__________________________________________

 

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LETICIA MAITAN PELOGIA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 28/09/2026 às 18:26:49.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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